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JUNTOS, FAZENDO HISTORIA!

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJEТО

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, abertura de processo de despesa por meio de

dispensa de licitação, visando de atendimento multiprofissional com as seguintes terapias:
FONOAUDIOLOGIA E TERAPIA OCUPACIONAL. O paciente GABRIEL CARDOSO
PEREIRA foi diagnosticado com TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), em
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Goianésia,
conforme especificações e detalhamentos a seguir:

2. JUSTIFICATIVA

A presente aquisição se justifica uma vez que é necessário o cumprimento da ordem judicial,
conforme requisição judicial e decisão liminar.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Para a presente aquisição, deverão ser consideradas as seguintes informações
orçamentárias:

ORGANOGRAMA

1109

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

DETALHAMENTO DA FONTE

107008

4.1. A especificação dos produtos a serem adquiridos são:

ITEM
CÓD.
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO

UN. DE

MEDIDA
QTD

VLR UNIT

ESTIMADO

VLR

TOTAL

ESTIMADO
1

2

FONOAUDIOLOFIA SESSÃO 8 R$ 110,00 R$ 880,00

TERAPIA OCUPACIONAL SESSAО 8 R$ 110,00 R$ 880,00

5. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

e
5.1.0 valor total estimado do presente fornecimento é de R$ 1.760,00 (mil setecentos

sessenta reais), cujo valor foi apurado pelo valor médio alinhado em pesquisa de mercado.

5.2. Deverá ser realizada pesquisa de preços para fins de verificar se os valores propostos

estão de acordo com o praticado no mercado.

5.3. No valor a ser pago deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contra-

tação.

6. DA AQUISICÃO POR DISPENSA DE
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6.1. A modalidade licitatória adotada para a seleção do fornecedor será por DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com fulcro no art. 75 da Lei n° 14.133/2021, com adoção do critério de julga-

mento de menor preço, haja vista os padrões de desempenho e qualidade serem objetiva-
mente definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais praticadas no mer-
cado, sendo comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa.

6.1.1. A contratação direta por dispensa de licitação permite uma maior celeridade na aqui-
sição de bens e serviços, atendendo a demandas urgentes e evitando a morosidade do

processo licitatório, que pode comprometer a continuidade dos serviços públicos.

6.2. A aquisição se fundamentada nos pressupostos do art. 75, VIII, da Lei nº 14.133, de 1°

de abril de 2021.

6.2.1. Conforme o Decreto nº. 12.343, de 30 de dezembro de 2024, ficam atualizados os

valores estabelecidos na Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art 75, caput, inciso VIII - nos casos de emergência ou ca-

lamidade pública, com caracterizada urgência de atendi-

mento de situação que possa ocasionar prejuízo ou com-

prometer a continuidade dos serviços públicos ou a se-

gurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e ou-

tros bens, públicos ou particulares, e somente para aqui-

sição dos bens necessários ao atendimento da situação

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e

serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de

1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência

ou calamidade, vedadas as prorrogações dos respectivos

contratos e a recontratação de empresa já contratada com

base no disposto neste inciso.

7. DA JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DE ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR

A não elaboração de um Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a presente aquisição, con-

siderando a nova Lei de Licitações e Contratos, inicialmente, se baseia nas disposições do
inciso I, art. 72 da lei n. 14.133 que trata da formalização dos processos de contratação
direta elucidando que tais contratações devem ser formalizadas pelo "documento de for-

malização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo" (grifo nosso).
Considerando ainda, que em âmbito municipal, a obrigação de elaborar estudo Técnico
Preliminar aplica-se a aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive
locação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação, sendo
opcional nos seguintes casos, conforme art. 13, Decreto Municipal nº. 1.653 de 07 de abril
de 2022:










